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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 113/2017

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N. 074/2017

O Município de Tangará, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, comunica aos interessados que se encontra aberta a licitação modalidade Pregão Presencial nº 074/2017, processo administrativo n.º 113/2017, visando a Contratação De Empresa Prestadora De Serviços E Práticas Para Fornecimento De Mecanismo Tecnológico, No Modo De Licença De Uso, Para Aferição, Declaração E Acompanhamento Da Arrecadação Municipal Do Imposto Sobre Serviços De Qualquer Natureza (ISSQN), Incidentes Pela Consequência Da Prestação De Serviços Das Instituições Financeiras Localizadas No Município, Com Plataforma De Atendimento De Equipe Especializada Em Assessoria E Consultoria Tributária Para Apuração Do ISSQN Relativo Ao Presente E Passado, Conforme Determina O Código Tributário Municipal Na Fiscalização Do Mesmo. Os envelopes contendo a Proposta de Preços e Documentação deverá ser entregue no Departamento de Licitações, localizado na Avenida Irmãos Piccoli, 267 - Tangará- SC. O credenciamento e abertura do edital será feito até as 14h00min do dia 10/08/2017. A presente licitação será do tipo MENOR PREÇO LOTE UNICO, consoante condições estatuídas neste Edital, e será regido pela Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, bem como pela Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1.993. 

1. DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem como objeto a Contratação De Empresa Prestadora De Serviços E Práticas Para Fornecimento De Mecanismo Tecnológico, No Modo De Licença De Uso, Para Aferição, Declaração E Acompanhamento Da Arrecadação Municipal Do Imposto Sobre Serviços De Qualquer Natureza (ISSQN), Incidentes Pela Consequência Da Prestação De Serviços Das Instituições Financeiras Localizadas No Município, Com Plataforma De Atendimento De Equipe Especializada Em Assessoria E Consultoria Tributária Para Apuração Do ISSQN Relativo Ao Presente E Passado, Conforme Determina O Código Tributário Municipal Na Fiscalização Do Mesmo, Conforme Termo de Referência anexo II deste Edital. 

	ITEM
	QTDE
	UNID
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	01
	1
	UN
	Implantação de dados e treinamento de usuários
	R$ 3.900,00
	R$ 3.900,00

	02
	12
	MES
	Valor mensal para locação de licença de uso e para assessoramento técnico especializado
	R$ 2.250,00
	R$ 27.000,00


2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1- Poderão participar deste certame qualquer empresa que satisfaça as condições estabelecidas neste Edital e cujo ramo de atividade seja pertinente e compatível com o objeto da presente licitação.

2.2- Não poderão participar, direta ou indiretamente da licitação:

2.2.1 – Empresas que não atenderem às condições deste Edital

2.2.2- Empresas que tenham como sócio(s), servidor(es) ou dirigente(s) de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

2.2.3- Empresas que estejam sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial que incidam em proibição legal de contratar com a Administração Pública;

2.2.4- Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, sob pena de incidir no previsto no Parágrafo Único do art. 97 da Lei de Licitações, ou tenham sido suspensas de participar e impedidas de contratar com o Município de Tangará.

2.3- A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste Edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do certame.

2.4- As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s) mesmo(s) item(s).

2.5 – NO CASO DE TRATAR-SE DE MICROEMPREENDEDOR INDIVUDUAL, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – será aplicado o que dispõem os arts. 42 e ss. da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.

2 - DO CREDENCIAMENTO

2.1 - Na data, hora e local designado para início do credenciamento, o representante da empresa licitante deverá apresentar a pregoeira, documento que comprove a existência dos necessários poderes para representar a empresa, formular propostas verbais e praticar todos os atos inerentes ao certame, acompanhado de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

2.2 - A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada FORA DOS ENVELOPES proposta e documentação, em 01(uma) via, original ou cópia autenticada por tabelião. Para as empresas que se enquadrarem em Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar o certificado de registro na junta comercial.

2.3 – O credenciamento do representante da licitante deverá ser efetuado na seguinte forma:

a) no caso do representante ser sócio-gerente ou diretor da empresa, o mesmo deverá apresentar o Ato Constitutivo, Contrato Social ou Estatuto da mesma, NO QUAL ESTEJAM EXPRESSOS SEUS PODERES PARA EXERCER DIREITOS E ASSUMIR OBRIGAÇÕES EM NOME DA PREGOANTE.

b) caso o representante não seja sócio ou diretor, o seu credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, ou termo de credenciamento (conforme modelo constante do Anexo III), sendo que deverá ser assinado pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa, cuja comprovação far-se-á através da apresentação, antes da abertura dos envelopes propostas, do ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social.

2.4 Apresentar junto ao credenciamento fora dos envelopes a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo IV. 
3 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

3.1 – A proposta e os documentos exigidos deverão ser apresentados no dia e horário designados para abertura da sessão, contendo a identificação clara e visível da razão social do proponente, número do Pregão, e com os seguintes dizeres externos:

ENVELOPE Nº 01

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2017

PROPOSTA

PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)

ENVELOPE Nº 02

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2017
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)

4 – DA PROPOSTA

4.1 - O Envelope nº 01, deverá conter OBRIGATÓRIAMENTE, UMA maneiras de PROPOSTA: 

4.1.1 - Em 01 (uma) via, original, preenchida sem emendas, rasuras ou entrelinhas, de forma legível, devidamente assinado pelo representante legal da empresa, contendo as seguintes informações, conforme anexo V: 

a) Razão Social da empresa, endereço, e-mail e nº do CNPJ da proponente;

b) Marca, Valor unitário e total de cada item, em moeda corrente nacional, sendo admitidas apenas 02 (DUAS) CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA, para o valor total, onde estejam incluídas todas as despesas com impostos, frete, entrega, carga e descarga;

c) O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes propostas. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento;

4.2 – Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total do item cotado, será considerado, para fins de julgamento das propostas, o primeiro.

4.3 – Vícios, erros e/ou omissões que não impliquem em prejuízo para o Município poderão ser desconsiderados pela Pregoeira, cabendo a esta agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública.

4.4 – Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.5 – A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes propostas. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.

4.6 Declaração de que tem pleno conhecimento dos locais dos serviços que serão executados e que assumirá integralmente a responsabilidade pelas condições técnicas apresentadas no Termo de Referência 

4.7 A Licitante deverá considerar incluídas nos valores propostos, todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, impostos, encargos sociais relativos aos serviços. 
4.8 As licitantes não poderão em hipótese alguma, propor posteriores modificações nos preços ofertados, sob a alegação de insuficiência de danos e informações sobre os serviços, condição de realização dos mesmos e/ou qualquer outra decorrente do objeto deste edital ou de seus documentos integrantes e pertinentes. 

4.9 Os valores da proposta do Contratado serão corrigidos anualmente com base no índice IGP-M. 
5. DA HABILITAÇÃO 

A documentação deverá ser apresentada no ENVELOPE nº 02, em 01(uma) via, original ou cópia autenticada por tabelião ou servidor público municipal, devendo constar os seguintes documentos de habilitação:

5.1 Da Habilitação Jurídica: 
5.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, registro comercial, no caso de empresa individual, cujo objeto social da empresa seja compatível com o licitado. 

5.1.2 Inscrição do ato constitutivo, caso de sociedades civis, acompanhada de prova da investidura da diretoria em exercício.
5.1.4 Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de que o respectivo quadro de pessoal cumpre o disposto no artigo 7o, XXXIII da Constituição Federal, conforme determina a Lei Federal no 9.854/99; 

5.1.5 Declaração específica de que não foram declarados INIDÔNEOS para licitar ou contratar com o Poder Público. 

5.2 Da Regularidade Fiscal e Trabalhista
5.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

5.2.2 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e Certificado de Regularidade relativo a Seguridade Social - INSS (CND), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

5.2.3 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes, estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

5.2.4 Certidão Negativa de Débitos Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão, nos termos do título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1o de maio de 1943. (LEI No. 12.440, DE 7/07/2013). 

5.2.5 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Quanto à Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais), Estadual e Municipal do domicílio ou sede do Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei. 

5.2.5.1. As certidões negativas de débito emitidas pelas Fazendas Estadual e Municipal deverão abranger todos os tributos administrados por essas fazendas. 

OBS: Todas as Certidões e Provas devem ter validade na data prevista para o recebimento da documentação e das propostas;

5.3 Qualificação Econômico-Financeira 
5.3.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de três meses da data da apresentação das propostas, tais documentos terão que obedecer aos requisitos formais de elaboração estabelecidos em lei e os indicados pela ciência contábil e estarem devidamente registrados e autenticados pela Junta Comercial (conforme prevê a IN no 65 de 31/07/97 do DNRC), ou publicados em jornal de grande circulação/Diário Oficial. 

Com dados extraídos dos documentos apresentados no balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, a Licitante deverá apresentar a análise, devidamente assinada pelo contabilista responsável, comprovando de que dispõe dos seguintes índices econômico-financeiros: 
1. Índice de Liquidez Corrente: LC = AC / PC 



= OU > 1,00
2. Índice de Liquidez Geral: 
LG = (AC + ARLP) / (PC + PELP) 
= OU > 1,00 

Onde: 
Ativo Circulante – AC 
Passivo Circulante – PC 
Ativo Realizável a Longo Prazo – ARLP 

Passivo Exigível a Longo Prazo – PELP 

O cálculo destes índices deverá ser apresentado pela empresa licitante com a respectiva assinatura do contador responsável pelo mesmo. 

5.3.2 Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor central do Fórum da sede da empresa Licitante. Sua validade será de 60 dias a partir da data de emissão. 

5.4 Da Qualificação Técnica:
5.4.1. Comprovação de aptidão para a execução desta licitação através de atestados técnicos, com complexidade compatível ao objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de pelo menos 2 (dois) Entes Públicos. 

5.4.2. Para comprovação capacidade técnica da assessoria e consultoria, a empresa deverá possuir em sua equipe necessária a ser alocada à execução do objeto dessa licitação, no mínimo:

· 02 (dois) profissionais com formação acadêmica de nível superior em Direito, com inscrição e comprovação de regularidade, através de declaração emitida pela OAB;

· 01 (um) profissional com formação acadêmica de nível superior em Contabilidade;

· 01 (um) profissional com pós-graduação/especialização em direito tributário – ênfase municipal;

· 01 (um) profissional com formação acadêmica de nível superior em Atuária, com inscrição e comprovação de regularidade, através de declaração emitida pelo IBA;

· 01 (um) profissional com formação acadêmica de nível superior em Ciência da Computação ou Análise de Sistemas.

5.4.3. A equipe necessária composta no item 5.4.2 deverá comprovar vinculo com a empresa licitante através das seguintes formas aceitáveis: sócio, empregado a mais de 2 anos ou contratado a mais de 2 anos.

5.4.4. Os profissionais compostos na equipe necessária, deverão comprovar experiência de trabalho na área de assessoria a órgãos públicos na esfera tributária através de atestado de capacidade técnica emitido por pessoa de direto público considerando a semelhança do trabalho proposto pelo objeto desta licitação.

5.4.5. Atestado de visita técnica emitido pela Secretaria de Administração, da Prefeitura Municipal de Tangará, para fins de verificação, pela licitante, das obrigações decorrentes do contrato a ser firmado e avaliação, por parte do município, dos processos e procedimentos, organização e estrutura, ferramentas e "modus operandi" da empresa para o cumprimento do objeto deste certame. 

5.4.5.1. A visita técnica deverá ser agendada na Prefeitura Municipal e ser realizada no local dos serviços em até 2 (dois) dias úteis anterior à data prevista para a abertura dos envelopes da licitação, de segunda a sexta, das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min. Esta visita deverá ser efetuada pelo responsável técnico da prestação dos serviços do objeto desta licitação

5.4.6 Declaração de cumprimento da exigência prevista no inciso v do artigo 27 da lei 8.666/93, conforme Anexo VI;
5.4.7 - Declara que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão (Anexo VII);

5.5 – Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou, cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Pregoeira.

5.6 – O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em poder da Pregoeira pelo prazo de 30 (trinta) dias a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do mesmo.

5.7. As empresas serão representadas no processo por seus titulares ou por representantes legais munidos de instrumento de mandato com poderes específicos para a prática de quaisquer atos do procedimento licitatório.

5.8. No caso de tratar-se de microempresas ou empresas de pequeno porte, será aplicado o que dispõe os arts. 42 e ss. da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

6 – DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO

6.1 - No dia, hora e local designados neste edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, a Pregoeira executará a rotina de credenciamento, conforme exposto no item 02.

6.2 – Verificadas as credenciais, será declarada aberta a sessão, e a Pregoeira solicitará e receberá, em envelopes distintos, a proposta e os documentos exigidos para habilitação, devidamente lacrados e identificados, conforme disposto no item 03.

6.3 – Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e documentos de habilitação fora do prazo estabelecido neste Edital.

6.4 – Serão abertos, por primeiro, os envelopes contendo as propostas de preços, desclassificando-se as incompatíveis.

6.5 – Verificada a conformidade, a pregoeira classificará preliminarmente o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço.

6.6 – Quando não houver no mínimo três propostas escritas de preços nas condições definidas no item anterior, a pregoeira classificará três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

6.7 – Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos preços.

6.8 – Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

6.9 – A pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

6.10 - A desistência em apresentar lance, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeitos de ordenação das propostas. 

6.11 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela pregoeira, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.12 – Na havendo lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

6.13 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito, desclassificando as propostas dos licitantes que apresentarem preço excessivo, assim considerados aqueles acima do preço de mercado.

6.14 – Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular.

6.15 – A data a ser considerada para a análise das condições de habilitação, na hipótese de haver outras sessões, será aquela estipulada para o recebimento dos envelopes, devendo, contudo, ser sanadas, anteriormente à contratação, quaisquer irregularidades a elas referentes, que se apresentarem após aquela data.

6.16 – Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.

6.17 – O uso de telefone celular durante a sessão de lances só será possível com a permissão da Pregoeira.

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

7.1 - O critério para julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO LOTE UNICO.
8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
8.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.

8.2 - O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;

8.3 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

8.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação;

9 – CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS, GARANTIA E OBRIGAÇÕES
9.1. Os serviços deverão se desenvolver em conformidade com toda descrição do Edital. 

9.1.1 A licitante vencedora ficará obrigada a fornecer o item, objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas, na forma, nos locais, prazos e preços estipulados na sua proposta e na Autorização de Fornecimento.

9.2. O prazo de fornecimento, instalação e implantação do sistema será de 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato. 

9.3 O prazo para importação das informações já existentes será de 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato. 

9.4 O prazo para treinamento dos usuários será de 15 (quinze) dias após a instalação e implantação do sistema. 

9.5 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Contrato, podendo ser renovado por iguais períodos, até 60 (sessenta) meses, por interesse da administração e com anuência da Contratada, se houver interesse de ambas as partes, nos termos do Art. 57, Inciso II, da Lei Nº 8.666, de 21/6/1993, de 21/6/1993 e legislação subsequente.
10. DAS CONDIÇÕES E PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
10.1 A Administração Municipal convocará regularmente a vencedora da licitação para assinar o Contrato, dentro do prazo de até 03 (três) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das consequências da recusa injustificada previstas no Art. 81 da Lei 8.666/93. 
10.2. É facultada à Administração, quando a adjudicada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação. 

10.3. Na data de assinatura do Contrato, a licitante vencedora deverá estar com todos os documentos legalmente exigíveis dentro do período de validade. 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
11.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas o fornecedor do objeto deste edital sujeitar-se-á às sanções de advertência, multa, suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e declaração de inidoneidade, sendo que a suspensão e a declaração de inidoneidade poderão ser cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão contratual, conforme artigo 87, § 2o da Lei Federal 8.666/93. 

11.1.1. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 
11.1.2. Ao fornecedor do objeto deste edital (s) poderá (ão) ser aplicada (s) a (s) seguinte (s) sanção (ões), além das responsabilidades por perdas e danos: 

I - advertência nos casos de: 
a) desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 
b) cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada. 

II - multas nos seguintes casos e percentuais: 
a) por atraso injustificado na entrega do objeto até 30 (trinta) dias: 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor total do produto; 
b) por atraso injustificado na entrega do objeto, superior a 30 (trinta) dias: 05% (cinco por cento) sobre o valor do produto. 
c) o não cumprimento das exigências do edital, após ser declarado vencedor, sem motivo justo de 05% (cinco por cento) à 10% (dez por cento) conforme caso e as razões, sobre o valor total do objeto; 
d) recusa do adjudicatário em assinar o contrato, a Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação: sem justo motivo, aplicam-se as penas o disposto no artigo 81 da Lei Federal 8.666/93 e multa de 5% (cinco por cento) 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a Administração; após regular processo administrativo: 

a) por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento, superior a 31 (trinta e um) dias: até 03 (três) meses; 
b) por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo: até 01 (um) ano; 

c) por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento: até 02 (dois) anos. 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 
11.1.3 - As multas previstas no inciso II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for o caso. 
11.1.4 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.1.2, poderão ser aplicadas juntamente à do inciso II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
11.1.5 - A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração serão declarados em função da natureza e gravidade da falta cometida. 
11.1.6 - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será dada em função da natureza e gravidade da falta cometida. 
11.1.7. - A sanção prevista no inciso IV, do item 11.1.2 é da competência da autoridade responsável pela homologação da licitação, facultada a defesa da Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou antes, se devidamente justificada e aceita pela autoridade que a aplicou.

11.1.8 - As multas aplicadas não impedem o Município de quando for o caso, aplicar outras sanções previstas na lei. 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 - Os recursos para pagamento do objeto do presente Edital estarão garantidos através das classificações orçamentárias:
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13. DA RESCISÃO DO CONTRATO: 
13.1. Poderão motivar a rescisão do Contrato a ser firmado as ocorrências descritas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas demais alterações. 
13.2. No caso de rescisão do Contrato, a Contratada ficará sujeita às penalidades previstas nesta PREGÃO PRESENCIAL e as consequências descritas no art. 80 do retro mencionado lei, quando couber.
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1 A licitante deverá assumir todos os custos de elaboração da proposta, não sendo a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, em qualquer hipótese, responsável pelos mesmos, independente do resultado da Licitação. 
14.2 Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá fixar prazo de 8 (oito) dias úteis, para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram; 

14.3 A licitante fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato; 

14.4 Todas as comunicações e notificações serão feitas aos participantes diretamente por fax, surtindo desde logo seus efeitos legais, inclusive nos recursos; 

14.5. Os termos da contratação, com as explicitações previstas no art. 40 da Lei n.º 8.666/93, estão definidas nesta PREGÃO PRESENCIAL e na Minuta do Contrato (Anexo I). 
15. DOS ANEXOS: 
Constituem anexos desta PREGÃO PRESENCIAL os seguintes documentos: 

Anexo I - Minuta Do Contrato;

Anexo II - Termo De Referência; 

Anexo III - Credenciamento;
Anexo IV - Declaração De Cumprimento Pleno Dos Requisitos De Habilitação 

Anexo V - Modelo De Proposta Comercial;

Anexo VI - Declaração Que Não Emprega Menores;
Anexo VII - Declaração Que Não Emprega Servidores Públicos; 
Tangará SC, 27 de Julho de 2017.
NADIR BAÚ DA SILVA

Prefeito Municipal

ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2017 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Contratação de empresa prestadora de serviços e práticas para fornecimento de mecanismo tecnológico, no modo de licença de uso, para aferição, declaração e acompanhamento da arrecadação municipal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), incidentes pela consequência da prestação de serviços das Instituições Financeiras localizadas no município, com plataforma de atendimento de equipe especializada em assessoria e consultoria tributária para apuração do ISSQN relativo ao presente e passado, conforme determina o Código Tributário Municipal na fiscalização do mesmo, que fazem entre si o MUNICÍPIO DE TANGARÁ e a empresa
.

O MUNICÍPIO DE TANGARÁ, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com sede nesta cidade, na Avenida Irmãos Piccoli, n°267, Centro, inscrita no CNPJ MF sob o no 82.827.999/0001-01, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. NADIR BAÚ DA SILVA , doravante designado CONTRATANTE, e de outro lado _________________________________, com sede na rua _____________________, no _________, CEP ________________, CNPJ sob o no _________________________, neste ato representada por seu representante legal ao final indicado, doravante designada CONTRATADA, resolvem firmar o presente Instrumento Contratual com fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, de acordo com a proposta vencedora da PREGÃO PRESENCIAL no 074/2017, e as cláusulas deste instrumento, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente, assim como pelas condições do edital referido, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
Cláusula Primeira – Do Objeto:

1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa prestadora de serviços e práticas para fornecimento de mecanismo tecnológico, no modo de licença de uso, para aferição, declaração e acompanhamento da arrecadação municipal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), incidentes pela consequência da prestação de serviços das Instituições Financeiras localizadas no município, com plataforma de atendimento de equipe especializada em assessoria e consultoria tributária para apuração do ISSQN relativo ao presente e passado, conforme determina o Código Tributário Municipal na fiscalização do mesmo, conforme especificações constantes no Termo de Referência Anexo II, deste Edital.

1.1. A proposta financeira, para fins de padronização, deverá ser preenchida conforme tabela abaixo: 
	ITEM
	QTDE
	UNID
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	01
	1
	UN
	Implantação de dados e treinamento de usuários
	R$ 3.900,00
	R$ 3.900,00

	02
	12
	MES
	Valor mensal para locação de licença de uso e para assessoramento técnico especializado
	R$ 2.250,00
	R$ 27.000,00


Cláusula Segunda – Do Pagamento:

2.1 - Os recursos para pagamento do objeto do presente contrato estarão garantidos através das classificações orçamentárias:
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2.2 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância total de R$ ____________ (________________________________), que será pago em parcelas mensais. 

Parágrafo Primeiro – O pagamento referente à locação dos sistemas será efetuado mensalmente, no mês imediatamente posterior ao da execução, em até 5 (cinco) dias úteis contados da apresentação da nota fiscal/fatura correspondente. O pagamento correspondente às locações terá início somente a partir da data de instalação dos sistemas nas máquinas da Prefeitura pela licitante contratada.

Parágrafo Segundo - O pagamento dos demais serviços contratados será feito no mês imediatamente posterior ao da prestação, em até 5 (cinco) dias úteis contados da apresentação da nota fiscal/fatura correspondente, emitida de forma independente à nota fiscal/fatura das despesas de locação.
Cláusula Terceira – Das Obrigações da CONTRATADA:

3.1. Fornecimento de Sistema (Software), modo licença de uso, capaz de viabilizar a Administração Tributária Municipal a apurar do ISSQN das instituições financeiras e equiparadas. A solução a ser contratada deverá ser completa (infra-estrutura, software e suporte técnico), obter seus resultados a partir da DES-IF e, estar aderente aos padrões de segurança e layout definidos pela Associação Brasileira das Secretarias de Finanças - ABRASF. O sistema deverá permitir a entrega, da DES-IF pelas Instituições Financeiras por meio desta solução informatizada, devendo disponibilizar ao contribuinte, solução para a transmissão da mesma de forma eletrônica. Deverá contemplar no mínimo os seguintes itens:

3.1.1. Solução para recebimento da DES-IF dos contribuintes, via upload de arquivos no Padrão ABRASF.

3.1.2. Sistema para análise da DES-IF pela Administração Tributária Municipal,

3.1.3. Cálculo do ISSQN devido pelo contribuinte no mês de competência,

3.1.4. Gestão histórica da arrecadação do ISSQN das Instituições Financeiras.

3.1.5. Garantia do sigilo da informação e hospedagem do sistema em Data Center de alta disponibilidade.

3.1.6. Atribuir validade jurídica a Declarações de Serviços Prestados.

3.1.7. Auditorias configuráveis para detecção de glosas fiscais.

3.1.8. Capacitação voltada aos servidores da Prefeitura Municipal, com carga horária de no mínimo 16 (dezesseis) horas para conhecimento e capacitação no uso do sistema licitado de Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras – DES-IF.

3.2. Serviços de Plataforma de Atendimento de Consultoria e Auditoria Tributária junto a instituições financeiras com uso da Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras - DES-IF.

3.3. Serviços de Plataforma de Atendimento Prestação de Serviços de Consultoria e Auditoria Tributária, na organização da Administração Tributária e Atuarial do Município, na elaboração de procedimentos administrativos fiscais para treinamento e orientações referente à análise e apuração dos fatos geradores dos serviços prestados mensalmente pelas Instituições Financeiras e a recuperação de créditos de ISSQN junto a Instituições Financeiras localizadas no município dos últimos 5 (cinco) anos com o uso da DES-IF (Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras), assessoria na instrução, análise e desenvolvimento do sistema DES-IF, na auditoria de ISSQN dessas instituições. Criar legislações acessórias na área fiscal e tributária, especialmente na legalização da Administração Tributária, sua organização e desenvolvimento, e também a revisão da legislação tributária municipal.

3.4 - A contratada devera prover recursos aos Auditores Fiscais para realização de auditorias, suficientes para viabilização e otimização da fiscalização, no mínimo, através das seguintes análises:

3.4.1. Acesso ao Plano Geral de Contas Comentado, onde são reproduzidos com todas as especificações das contas internas de resultados vinculados aos códigos de contas COSIF do banco Central e DES-IF da ABRASF.

3.4.2. Visualização integral das tabelas de Tarifas e Serviços de renumeração variável com a identificação de todas as contas contábeis do Plano de Contas Comentado, onde são contabilizados os lançamentos dos valores das tarifas e dos serviços das instituições financeiras.   

3.4.3. Demonstrativo Contábil, tratando de forma analítica e consolidada os registros e balancetes mensais, através da gestão dos registros contábeis que originam a base de cálculo da apuração do ISSQN das Instituições Financeiras.

3.4.4. Apuração Mensal do ISSQN, em tempo real, através da análise dos registros que compõem a DES-IF, sintetizada por agência e globalmente ao Município.

3.4.5. Geração de guias para recolhimento do ISSQN, e envia a Instituição Financeira.

3.4.6. Recursos para definição de análises configuráveis pelo auditor, contendo no mínimo parametrização dos serviços tributáveis e capazes de detectar no mínimo;

3.5. Capacitação voltada aos servidores da Prefeitura Municipal, com carga horária de no mínimo 16 (dezesseis) horas para conhecimento e capacitação (Implantação) no uso do sistema licitado de Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras – DES-IF. Durante a vigência do contrato serão capacitados, para uso do sistema, o máximo de 04 (quatro) funcionários públicos determinados pela Secretaria da Fazenda do Município. 

3.5.1. Apresentar os procedimentos a serem realizados quando da auditoria fiscal das instituições financeiras, com vistas à tributação do imposto sobre serviços de qualquer natureza.

3.5.2. Oferecer conhecimentos teóricos e práticos do fluxo e da intermediação financeira, evidenciando a importância do sistema bancário nos cenários macro e micro da economia nacional, em especial, em relação à produção social. 

3.6. Instrução, capacitação e acompanhamento de todas as etapas para a implantação de uma nova gestão para Fiscalização do ISSQN incidente sobre operações das Instituições Financeiras do Sistema Financeiro Nacional. Nesse sentido a contratada permanecerá em constante contato com a prefeitura acompanhando a elaboração de dispositivos legais, implantação de novos procedimentos e utilização de ferramentas eletrônicas.

3.7 Assessoria e consultoria para esclarecimento de quaisquer assuntos da Fiscalização do ISSQN incidente sobre operações das Instituições Financeiras do Sistema Financeiro Nacional, especialmente:

3.7.1. Instrução para formatação de rotinas de verificação fiscal junto às instituições financeiras; 

3.7.2. Instrução objetivando determinar e delimitar os serviços das instituições financeiras com incidência do ISSQN; 

3.7.3. Instrução para a realização de assessoria e futura constituição do crédito tributário das instituições financeiras.

3.7.4. Instrução para montagem de peça fiscal com base no plano de contas das instituições financeiras e na legislação municipal vigente à época do fato gerador.

3.7.5. Instrução para defesa administrativa e judicial dos possíveis recursos impetrados pelas instituições financeiras autuadas, com base na doutrina e jurisprudência majoritária.

3.7.6. Trabalho “in loco” feito 1 vezes por mês e demais ações à distância eletronicamente através de internet e telefone.
A capacitação e instrução objetivará solucionar as dúvidas levantadas sobre legislação tributária; disponibilizar jurisprudências referente aos tributos municipais e assuntos do interesse dos municípios, no âmbito de 1ª instância e 2ª Instância dos Tribunais de Justiça; precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal; artigos doutrinários; disponibilizar em rede todas as dúvidas surgidas dos diversos clientes e as respectivas soluções; disponibilizar em rede espaço para interagir com os demais clientes visando à troca de informações.

3.8 Suporte tecnológico para que todos os requisitos do sistema apresentado possam ser disponibilizados para todos os contribuintes do Município, a disponibilizar hospedagem em servidor alocado em “Internet Data Center” com equipamentos necessários e suficientes para que atendam a demanda das transações via Internet, em ambiente seguro, manutenção preventiva e corretiva, do sistema informatizado a ser implantado.

3.9. Capacitação voltada aos contribuintes de Instituições Financeiras da Prefeitura Municipal, com carga horária de até 2 (duas) horas para conhecimento e capacitação no uso do sistema licitado de Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras – DESIF.
Cláusula Quarta – Da Execução E Prazos:

4.1. A implantação dos serviços, não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato. A organização da implantação e início do serviço prestado pela Contratada deverá obedecer ao cronograma:

4.1.1. Do 1° (primeiro) dia até o 30° (trigésimo) dia de vigência do contrato, serão executados os serviços de acordo com: 

4.1.1.1. Configuração para funcionamento de acordo com a Legislação Municipal vigente, onde a Contratante, fornecerá à contratada toda a Legislação vigente do ISSQN (Código Tributário Municipal, Leis Complementares, Decretos e etc..);

4.1.1.2. Qualquer questionamento/dúvida deverá ser registrado por escrito;

4.1.1.3. Assessorar o município a instituir Decreto de obrigatoriedade da DES-IF no município.

4.1.1.4. CADASTRO MOBILIARIO: A análise e conversão dos dados cadastrais do Cadastro Mobiliário das Instituições Financeiras, fornecido pelo Fisco Municipal, deverão ser inseridos para o sistema licitado pela contratada, observados os padrões definidos na DES-IF.

4.1.1.5. IMPLANTAÇÃO: O projeto de implantação deverá contemplar as atividades seguintes:

· A entrega da DES-IF pelas Instituições Financeiras deverão ser assinadas digitalmente segundo os padrões de assinatura digital definidos pela ICP-Brasil.

· Contratada deverá fornecer ícone para o website da Prefeitura Municipal, para acesso a todos os usuários do sistema;

· Serão realizadas simulações pela Prefeitura Municipal em conjunto com a contratante para homologação do sistema antes de sua divulgação.

4.1.1.6. DIVULGAÇÃO: Fica de responsabilidade de a Prefeitura Municipal realizar em local e horário determinado, apresentação e entrega do Termo de Referência Técnico sobre a obrigatoriedade e a funcionalidade do sistema para as Instituições Financeiras. 

4.1.1.7. ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS: Será de responsabilidade de a Prefeitura Municipal disponibilizar atendimento em suas dependências com servidores municipais, capacitados pela Contratada, para atendimento às Instituições Financeiras.
Cláusula Quinta – Do Atraso de Pagamento:

5.1. Em caso de pagamento em atraso por parte do CONTRATANTE, independente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, na forma do artigo 1°-F, da Lei Federal n. 9.494/1997 e alterações.
Cláusula Sexta – Dos Impostos:

6.1. Será descontado do pagamento a ser efetuado eventuais impostos devidos ao Município ou sob responsabilidade deste.
Cláusula Sétima – Do Prazo de Encerramento:

7.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Contrato, podendo ser renovado por iguais períodos, até 60 (sessenta) meses, por interesse da administração e com anuência da Contratada, se houver interesse de ambas as partes, nos termos do Art. 57, Inciso II, da Lei Nº 8.666, de 21/6/1993, de 21/6/1993 e legislação subsequente.

7.2 O reajuste poderá se dar a cada período de 12 (doze) meses, tendo como base o índice IGP-M acumulado nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à data da prorrogação.
Cláusula Oitava – Da Nomeação do Servidor Público:

8.1. A Secretaria Municipal da Fazenda nomeará um servidor que acompanhará nos termos do art. 67 e seus parágrafos, da Federal n. 8.666/1993, a execução do presente contrato, emitindo pareceres e procedendo a fiscalização da execução da mesma, além de anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando se necessário o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados ou solicitando a quem de direito.
Cláusula Nona – Da Rescisão:

9.1. Constituem motivos para rescisão contratual, os casos previstos nos artigos 77 a 79 da Lei Federal n. 8.666/93, acarretando consequências e sanções previstas na referida Lei. 

9.1.1. Parágrafo único – Pelo descumprimento de qualquer outra cláusula acordada a empresa CONTRATADA, ficará sujeita as multas e penalidades estabelecidas no Decreto n. 3054/2001, de 12.01.2001. 

9.2. Ficam assegurados os direitos da Administração de rescindir unilateralmente o presente contrato nos termos da Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações.

9.3. Aplica-se o disposto na Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, para dirimir dúvidas porventura advindas do cumprimento do presente contrato.
Cláusula Décima – Das Disposições Gerais:

10.1. O presente contrato fica vinculado ao processo de licitação na modalidade Pregão Presencial no074/2017.

10.2. Faz parte integrante deste Contrato o Termo de Referência, conforme Anexo II. 
Cláusula Décima Primeira – Do Foro: 
11.1 - Fica eleito o Foro de Tangará, para dirimir quaisquer demandas oriundas do presente contrato. E, estando as partes de pleno acordo, firmam o presente contrato, que depois de lido e achado conforme, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas a tudo ciente, as quais também assinam. 
Tangara SC, ____ de ____________de 2017.

	
	
	

	CONTRATANTE

NADIR BAÚ DA SILVA

Prefeito Municipal
	
	CONTRATADA


TESTEMUNHAS:

1-_________________________
                                    

2- ___________________________

ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2017

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO

Os objetivos deste Termo de Referência estão relacionados à contratação de empresa prestadora de serviços e práticas para fornecimento de mecanismo tecnológico, no modo de licença de uso, para aferição, declaração e acompanhamento da arrecadação municipal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), incidentes pela consequência da prestação de serviços das Instituições Financeiras localizadas no município, com plataforma de atendimento de equipe especializada em assessoria e consultoria tributária para apuração do ISSQN relativo ao presente e passado, conforme determina o Código Tributário Municipal na fiscalização do mesmo.

2 – JUSTIFICATIVA

Contratação de um mecanismo tecnológico que auxilie o fisco promovendo agilidade no trabalho, controle e legitimidade das informações fornecidas pelas Instituições Financeiras, e com plataforma de atendimento de equipe especializada em assessoria e consultoria tributária, visando a diminuição da sonegação e o aumento na arrecadação de ISS nesta área.

Além de viabilizar estudo técnico atuarial no que preceitua a Lei Federal 151/2015, bem como cálculos estatísticos para a utilização dos respectivos valores advindos dos depósitos judiciais provenientes da auditoria tributaria realizada nas instituições financeiras. Nesse prisma objetiva ainda efetuar o equilíbrio atuarial dos fundos de previdência desse ente publico.

3 – ESPECIFICAÇÕES OBRIGATÓRIAS DO MECANISMO DE DECLARAÇÃO E APURAÇÃO DE ISSQN DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

· Rodar em servidores hospedados em Internet Data Center.

· As informações deverão ser armazenadas em Sistema Gerenciador de Banco de Dados – SGBD, do tipo relacional.

· O SGBD deverá conter mecanismos de segurança e proteção que impeçam a perda de transações já efetivadas pelo usuário e permita a recuperação de dados na ocorrência de eventuais falhas, devendo este processo ser totalmente automático, documentado e seguro.

· Os módulos de interfaces para os usuários envolvidos, devem rodar nos principais navegadores de Internet do mercado como Mozilla FireFox 3.0 ou superior, e Google Chrome. 

· Deverá ser totalmente desenvolvido com linguagem de programação para plataforma WEB.

· As senhas dos usuários devem ser armazenadas na forma criptografada, e que as mesmas nunca sejam mostradas em telas de consulta, manutenção de cadastro de usuários ou tela de acesso à ferramenta.

· Todas as funcionalidades devem rodar em ambiente seguro utilizando do protocolo HTTPS.

· Acesso ao módulo através de senha personalizada e algoritmos para evitar tentativas de acesso indevido (via hackers).

· A ferramenta deverá permitir a alteração do login e senha de acesso.

· A ferramenta deverá permitir o gerenciamento do cadastro de fiscais da Prefeitura Municipal que utilizarão a ferramenta tecnológica.

· A ferramenta deverá permitir o cadastro dos contribuintes do tipo instituições financeiras, com informações segundo Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá apresentar funcionalidade para manutenção das atividades e alíquotas da Lei Complementar 116/2003, permitindo o desmembramento dos grupos e suas atividades específicas, conforme Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá apresentar funcionalidade para criação do Código de Tributação DESIF, conforme Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá permitir a importação do arquivo de retorno do banco, conveniado a Prefeitura Municipal, para escriturar as movimentações financeiras realizadas pelos contribuintes.

· A ferramenta deverá permitir a importação do Plano Geral de Contas Comentado – PGCC – das Instituições Financeiras, contemplando informações de acordo com o Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá permitir o relacionamento das Contas Contábeis e Contas Contábeis Superiores com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF – e Código de Tributação DESIF, em formato TXT, conforme estipulado pelo Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá permitir a inserção de anotações/observações/ressalvas em cada Conta Contábil presente no PGCC entregue pelos contribuintes de I.F.

· A ferramenta deverá permitir a exportação dos PGCC em formato CSV para análise do fiscal em modo off-line.

· A ferramenta deverá permitir a importação dos PGCC em formato CSV após análise do fiscal em modo off-line.

· A ferramenta deverá permitir a recusa e/ou exclusão do PGCC por parte do corpo fiscal da Prefeitura Municipal.

· A ferramenta deverá permitir a importação da Tabela de Tarifas de Serviços das Instituições Financeiras, contemplando informações de acordo com o Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá gerar número de protocolo no momento da declaração do PGCC e Tabela de Tarifas de Serviços, conforme o Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá permitir a importação do Demonstrativo da Apuração da Receita Tributável e do ISSQN Mensal Devido por Subtítulo – DAS – em formato TXT, contemplando informações de acordo com o Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá conter algoritmo que execute o cálculo devido do ISSQN por Conta Contábil apresentada no arquivo DAS, relacionando a Conta Contábil com Código de Tributação DESIF apresentado no PGCC.

· A ferramenta deverá permitir a importação do Demonstrativo da Apuração do ISSQN Mensal a Recolher – DAIR – em formato TXT, contemplando informações de acordo com o Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá permitir a importação do DAS e DAIR, em modo de retificação, ou complementar, contemplando informações de acordo com o Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá gerar número de protocolo no momento da declaração DAS/DAIR, conforme o Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá permitir a importação do Demonstrativo dos Balancetes Analíticos Mensais – BAM – em formato TXT, contemplando informações de acordo com o Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá permitir a importação do Demonstrativo de Rateio de Resultados Internos – RRI – em formato TXT, contemplando informações de acordo com o Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá permitir a importação do BAM e RRI, em modo de retificação, ou complementar, contemplando informações de acordo com o Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá gerar número de protocolo no momento da declaração BAM/RRI, conforme o Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá apresentar tabela com mensagens de erros, ou alertas, para toda importação de arquivo no Padrão ABRASF.

· A ferramenta deverá armazenar todas as informações enviadas pelo contribuinte já utilizados em períodos anteriores ao período vigente, além dos seus lançamentos respectivos, para fins de apuração e fiscalização.

· A ferramenta deverá conter algoritmo para busca e filtros que otimizam o trabalho da fiscalização junto a todas as informações enviadas pelo contribuinte.

· A ferramenta deverá apresentar a movimentação financeira dos contribuintes, do tipo instituição financeira, por período, competência, e tipo de serviço (prestado/tomado), com a proposta de listar a situação dos mesmos junto a Contabilidade do Município.

· A ferramenta deverá apresentar os débitos dos contribuintes, do tipo instituição financeira, por período, competência, e tipo de serviço (prestado/tomado), com a proposta de listar a situação dos mesmos junto a Contabilidade do Município.

· A ferramenta deverá apresentar as guias de pagamento dos contribuintes, do tipo instituição financeira, por período e competência, com a proposta de listar a situação dos mesmos junto a Contabilidade do Município.

· A ferramenta deverá possuir módulo para a inserção do histórico de pagamentos efetuados pelo contribuinte, do tipo Instituição Financeira, no período dos últimos 5 (cinco) anos, para fins de apuração e fiscalização retroativa, por período e competência.

· A ferramenta deverá apresentar sistemática de cruzamento de informações para processo administrativo fiscal, através de 05 (cinco) modos de operação:

· Balancete Analítico Mensal cruzado com Plano Geral de Contas Comentado – PGCC, buscando as contas contábeis do PGCC definidas como Controversas/Incontroversas;

· Demonstrativo da Apuração do ISSQN Mensal a Recolher cruzado com o ISSQN pago levantado junto ao Histórico de Pagamentos realizados pelo contribuinte;

· Balancete Analítico Mensal cruzado com o Demonstrativo da Apuração da Receita Tributável e do ISSQN Mensal Devido por Subtítulo – DAS, onde são cruzados os totais de ambos;

· Balancete Analítico Mensal cruzado com o Demonstrativo da Apuração da Receita Tributável e do ISSQN Mensal Devido por Subtítulo – DAS, onde é buscado as contas contábeis não contidas entre ambas;

· Balancete Analítico Mensal, Contas Contábeis do COSIF Grupo 7.1.7, cruzado com o ISSQN pago levantado junto ao Histórico de Pagamentos realizados pelo contribuinte.

· O processo administrativo fiscal deverá contemplar as seguintes funcionalidades:

· Ordem Fiscal: criação/edição da pasta organizacional do processo fiscal, definindo parâmetros como: contribuinte a ser fiscalizado, fiscal responsável pelo processo administrativo, tipo de fiscalização (conforme item descrito acima), período com início e fim a ser fiscalizado, data de abertura do processo, data de previsão da conclusão do processo, situação do processo (aberto, e/ou cancelado, e/ou encerrado), e se necessário alguma observação;

· Início de Fiscalização: criação/edição do termo de início de fiscalização, com os seguintes parâmetros: ordem fiscal relacionada, dispositivo legal relacionado ao próprio termo, data de criação do termo e se necessário alguma observação;

· Intimação de Documentos: criação/edição de documento que intime o contribuinte a entrega de documentos inerentes a fiscalização do contribuinte, do tipo Instituição Financeira, com os seguintes parâmetros: ordem fiscal relacionada, tipo de intimação (retroativa/DESIF), lista de documentos inerentes a este tipo de contribuinte (PGCC, Tabela de Tarifas de Serviços, DAS/DAIR, BAM, RRI), período dos documentos a serem entregues, data de criação da intimação, data de entrega da intimação, inserir cópia digital da intimação assinada pelo contribuinte, informação de responsável pelo contribuinte que recebeu tal documento, e se necessário alguma observação;

· Notificação de Documentos: criação/edição de documento de notificação para melhor esclarecimento de informações contidas no PGCC/BAM enviadas pelo contribuinte;

· Autuação: criação/edição de documento com propósito de multa ao contribuinte por não cumprimento de suas obrigações legais junto ao processo fiscal;

· Auto de Lançamento e Infração: criação/edição de planilhas de apuração do imposto conforme tipo da ordem fiscal. As planilhas de cálculo deverão ser editáveis de acordo com o tipo de fiscalização (BAM x PGCC, ou DAIR x ISS Pago);

· Enquadramento de Contas: deverá apresentar em formato de relatório o enquadramento das contas contábeis, contidas no PGCC, de acordo com a jurisprudência do Banco Central do Brasil – BACEN;

· Relatório de Apuração Fiscal: deverá apresentar relatório final de apuração fiscal, onde é descrito todo o procedimento da fiscalização, desde considerações iniciais, desenvolvimento da auditoria fiscal, resultado da auditoria fiscal, até as conclusões do processo;

· Auto de Infração: criação/edição de documento de lançamento do crédito tributário;

· Documentos Anexos: armazenamento dos arquivos enviados pelo contribuinte e/ou gerado pelo fisco;

· Conclusão Fiscal: criação/edição do termo de conclusão de fiscalização contendo o parecer final do processo de fiscalização.

· A ferramenta deverá apresentar configuração para aplicação de correção monetária, multa de mora, juros e multa por infração, de acordo com a legislação do município e seus dispositivos legais.

· A ferramenta deve possuir sistemática para importação de arquivo conforme layout disponibilizado pela licitante, ou digitação, dos serviços tomados pelos contribuintes.

· A ferramenta deverá apresentar módulo para gerenciamento de mensagens entre fisco e contribuinte, implantando o conceito de domicílio eletrônico.

· A ferramenta deverá apresentar módulo com relatórios gerenciais e que implementem o conceito de “Inteligência Fiscal”: 

· Relatório dos Planos de Contas Contábeis Comentado:

· Contas com ressalvas, por contribuinte;

· PGCC consolidado, por contribuinte;

· Tabela de Tarifas de Serviços:

· Tarifas ausentes ao PGCC, por contribuinte;

· Balancetes Analíticos Mensais:

· Consolidado;

· Cruzamento entre as contas do BAM e as contas do PGCC;

· Cruzamento entre as contas do Grupo 7.1.7 do BAM e as contas do ISS pago;

· DAS e DAIR:

· Cruzamento entre a soma das contas do DAS e os valores declarado no DAIR;

· Contas declaradas no DAS sem tributação;

· Contas tributadas no PGCC não declaradas no DAS;

· Contas declaradas no DAS com diferença de alíquotas conforme lei municipal;

· Contas declaradas no DAS e não existentes no PGCC;

· DAIR consolidado;

· Cruzamento de valores do DAS com o ISS Pago;

· Panorâmico: relatório espécie “Raio-X” do andamento da fiscalização junto aos contribuintes;

· A ferramenta deverá apresentar módulo de ajuda ao corpo fiscal e aos contribuintes:

· Disponível o Termo de Referência técnico do sistema da licitante, baseado no Padrão ABRASF;

· Manuais de utilização do sistema licitante, para o corpo fiscal como para o contribuinte;

· Canal de contato junto ao corpo técnico da empresa contratada.

4 – PLATAFORMA DE ATENDIMENTO DE CONSULTORIA TRIBUTÁRIA

Plataforma de Atendimento de Consultoria Tributária junto a instituições financeiras com uso da Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras - DES-IF. na Assessoria Tributária, na organização da Administração Tributária do Município e Atuarial, na elaboração de procedimentos administrativos fiscais para treinamento e orientações referente à análise e apuração dos fatos geradores dos serviços prestados mensalmente pelas Instituições Financeiras e a recuperação de créditos de ISSQN junto a Instituições Financeiras localizadas no município dos últimos 5 (cinco) anos com o uso da DES-IF (Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras), assessoria na instrução, análise e utilização do sistema DES-IF, na auditoria de ISSQN dessas instituições. Auxiliar nas análises das legislações acessórias na área fiscal e tributária.

4.1. Capacitação pela Plataforma

4.1.1. FISCAL MUNICIPAL

Capacitação voltada aos servidores da Prefeitura Municipal, com carga horária de no mínimo 16 (dezesseis) horas para conhecimento e capacitação (Implantação) no uso do sistema licitado de Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras – DES-IF. Durante a vigência do contrato serão capacitados, para uso do sistema, o máximo de 04 (quatro) funcionários públicos determinados pela Secretaria da Fazenda do Município. 

a) Apresentar os procedimentos a serem realizados quando da auditoria fiscal das instituições financeiras, com vistas à tributação do imposto sobre serviços de qualquer natureza.

b) Oferecer conhecimentos teóricos e práticos do fluxo e da intermediação financeira, evidenciando a importância do sistema bancário nos cenários macro e micro da economia nacional, em especial, em relação à produção social.

Instrução e capacitação, a presente proposta visa o acompanhamento de todas as etapas para a implantação de uma nova gestão para Fiscalização do ISSQN incidente sobre operações das Instituições Financeiras do Sistema Financeiro Nacional. Nesse sentido a empresa vencedora do certame licitatório permanecerá em constante contato com a prefeitura acompanhando a elaboração de dispositivos legais, implantação de novos procedimentos e utilização de ferramentas eletrônicas.

4.1.2. ASSESSORIA E CONSULTORIA 

Assessoria e consultoria para esclarecimento de quaisquer assuntos da Fiscalização do ISSQN incidente sobre operações das Instituições Financeiras do Sistema Financeiro Nacional, especialmente:

a) Instrução para formatação de rotinas de verificação fiscal junto às instituições financeiras; 

b) Instrução objetivando determinar e delimitar os serviços das instituições financeiras com incidência do ISSQN; 

c) Instrução para a realização de auditoria e futura constituição do crédito tributário das instituições financeiras.

d) Instrução para montagem de peça fiscal com base no plano de contas das instituições financeiras e na legislação municipal vigente à época do fato gerador.

e) Instrução para defesa administrativa e judicial dos possíveis recursos impetrados pelas instituições financeiras autuadas, com base na doutrina e jurisprudência majoritária.

f) Trabalho “in loco” feito 1 vezes por mês e demais ações à distância eletronicamente através de internet e telefone.

4.2. A capacitação e instrução objetivará solucionar as dúvidas levantadas sobre legislação tributária; disponibilizar jurisprudências referente aos tributos municipais e assuntos do interesse dos municípios, no âmbito de 1ª instância e 2ª Instância dos Tribunais de Justiça; precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal; artigos doutrinários; disponibilizar em rede todas as dúvidas surgidas dos diversos clientes e as respectivas soluções; disponibilizar em rede espaço para interagir com os demais clientes visando à troca de informações.

5 – SUPORTE TECNOLÓGICO: 

Para que todos os requisitos do sistema apresentado possam ser disponibilizados para todos os contribuintes do Município, a disponibilizar hospedagem em servidor alocado em “Internet Data Center” com equipamentos necessários e suficientes para que atendam a demanda das transações via Internet, em ambiente seguro, manutenção preventiva e corretiva, do sistema informatizado a ser implantado.

5.1. CONTRIBUINTE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

Capacitação voltada aos contribuintes de Instituições Financeiras da Prefeitura Municipal, com carga horária de até 2 (duas) horas para conhecimento e capacitação no uso do sistema licitado de Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras – DESIF.

6 – PRAZOS

A implantação dos serviços, não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato. A organização da implantação e início do serviço prestado pela licitada deverá obedecer ao cronograma:

Do 1° (primeiro) dia até o 30° (trigésimo) dia de vigência do contrato, serão executados os seguintes serviços:

· CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA

Configuração para funcionamento de acordo com a Legislação Municipal vigente, onde:

· A Prefeitura Municipal fornecerá à contratada toda a Legislação vigente do ISSQN (Código Tributário Municipal, Leis Complementares, Decretos e etc..);

· Qualquer questionamento/dúvida deverá ser registrado por escrito;

· Assessorar o município a instituir Decreto de obrigatoriedade da DES-IF no município.

· CADASTRO MOBILIARIO 

 A análise e conversão dos dados cadastrais do Cadastro Mobiliário das Instituições Financeiras, fornecido pelo Fisco Municipal, deverão ser inseridos para o sistema licitado pela contratada, observados os padrões definidos na DES-IF.
· IMPLANTAÇÃO 

O projeto de implantação deverá contemplar as atividades seguintes:

· A entrega da DES-IF pelas Instituições Financeiras deverão ser assinadas digitalmente segundo os padrões de assinatura digital definidos pela ICP-Brasil.

· Contratada deverá fornecer ícone para o website da Prefeitura Municipal, para acesso a todos os usuários do sistema;

· Serão realizadas simulações pela Prefeitura Municipal em conjunto com a contratante para homologação do sistema antes de sua divulgação.

· DIVULGAÇÃO

Fica de responsabilidade de a Prefeitura Municipal realizar em local e horário determinado, apresentação e entrega do Termo de Referência Técnico sobre a obrigatoriedade e a funcionalidade do sistema para as Instituições Financeiras. 

· ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

Será de responsabilidade de a Prefeitura Municipal disponibilizar atendimento em suas dependências com servidores municipais, capacitados pela Contratada, para atendimento às Instituições Financeiras.

7 – APRESENTAÇÃO DO SISTEMA – CARACTERÍSTICAS OBRIGATÓRIAS

As funções obrigatórias do sistema devem ser apresentadas pelo fornecedor perante comissão de avaliação que verificará a execução do protocolo ABRASF a partir de um banco de dados pré-estabelecido, permitindo que o sistema ofertado processe os dados oferecendo as respostas necessárias. Todas as exigências devem ser atendidas conforme o modelo ABRASF e de acordo com a comissão de avaliação, sob pena do sistema ser declarado inapto, o que determina a inabilitação do licitante.

7.1 A EXECUÇÃO DO TESTE DE CONFORMIDADE DO SISTEMA

O sistema do fornecedor deverá fazer o teste mediante a inserção dos dados da seguinte instituição financeira:

CNPJ nº (CNPJ da prefeitura)

Inscrição municipal: 99999

Razão Social: BANCO TESTE

Endereço: endereço da prefeitura (cidade e UF da prefeitura).

Código IBGE: (Código IBGE do município com 7 posições)

A mídia eletrônica (pendrive) com os arquivos a serem utilizados neste Teste de Conformidade será entregue pela Comissão Técnica de Licitação ao licitante vencedor.

Esses serão os dados exigidos pela Comissão Técnica. Esse teste comprova que os arquivos a serem entregues pela comissão técnica sejam importados e validados corretamente.

As funcionalidades apresentadas nos itens 3 e 4 deste Anexo II – Termo de Referência, deverão ser apresentadas pelo licitante vencedor, conforme descrito no item 7, logo após a declaração do mesmo.

ANEXO III

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2017

CREDENCIAMENTO

Através do presente, credenciamos o(a) Sr(a). .............................., portador da Cédula de Identidade nº .................. e inscrito(a) no CPF sob n........................., a participar da licitação instaurada pelo Município de Tangará, na modalidade Pregão nº 074/2017, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ..............................., CNPJ nº................................, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

__________________, _____, de ___________________ de 2017.

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2017

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

_______________________________________________________, CNPJ nº ______

(razão social da Empresa)

______________________________, sediada na ______________________________

(endereço completo)

______________________________________________________________________,

declara sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.

OBS – Se for Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na habilitação, fazer constar tal ressalva.

​​​​​​​​__________________, _____, de ___________________ de 2017.

___________________________________________________________________                Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal (is) da empresa
ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2017

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
À
Prefeitura Municipal de Tangará 
Ass.: Apresentação de Proposta Comercial e de declarações 
	RAZÃO SOCIAL
	

	CNPJ
	

	ENDEREÇO
	

	FONE/FAX
	

	CONTATO
	


* TABELA DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO 

Senhores: 

Tem a presente, a finalidade de apresentar-lhes a nossa proposta para contratação de empresa prestadora de serviços e práticas para fornecimento de mecanismo tecnológico, no modo de licença de uso, para aferição, declaração e acompanhamento da arrecadação municipal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), incidentes pela consequência da prestação de serviços das Instituições Financeiras localizadas no município, com plataforma de atendimento de equipe especializada em assessoria e consultoria tributária para apuração do ISSQN relativo ao presente e passado, conforme determina o Código Tributário Municipal na fiscalização do mesmo, nas condições estabelecidas no processo licitatório em referência. Cumpre-nos informar-lhes que examinamos os documentos de licitação, inteirando-nos dos mesmos, para a elaboração da presente proposta. 

1. Em consonância com os documentos licitatórios, declaramos: 

1.1 Que nos comprometemos efetuar os serviços objeto deste processo licitatório, nas condições exigidas no Edital, Anexo I – Minuta de Contrato e Anexo II – Termo de Referência; 

1.2 Que o prazo de validade da presente proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, contados da data limite para a entrega das propostas; 

1.3 Que todas as despesas com a preparação e apresentação da presente proposta correrão unicamente por nossa conta; 

1.4 Que reconhecemos à Prefeitura Municipal de Tangará o direito de aceitar ou rejeitar todas as propostas, sem que assista qualquer direito indenizatório às proponentes; 

1.5 Que a apresentação desta proposta considerou o pleno conhecimento das condições locais que servirão de base para a execução do objeto a ser Contratado. 

1.6 Que o Preço Total de Custo ofertado é de R$ _____________ (__________________________), demonstrado conforme planilha a seguir (Anexo VI – Planilha de Orçamento – Custo). 

	LOTE
	ITEM
	SERVIÇO
	QTD
	UN
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL ANUAL

	1
	1
	Implantação do sistema, treinamento para os usuários e importação dos dados já existentes
	1
	UN
	R$
	R$

	
	2
	Locação e manutenção mensal do mecanismo tecnológico, e assessoria e consultoria tributária mensal
	12
	UN
	R$
	R$

	
	
	VALOR TOTAL
	
	
	R$
	R$


O valor total anual refere-se ao primeiro ano de contrato, contemplados os custos de implantação do sistema, importação de dados e treinamento dos usuários. Para as prorrogações contratuais os pagamentos se resumem à locação de licença e mensalidade de manutenção. 
___________________, ____ de _____________ de 2017. 
______________________________________________________

Denominação social ou carimbo com assinatura do representante legal

ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2017

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES

_______________________________________________________, CNPJ nº ____________________________, sediada na ___________________________

DECLARA, para fins do disposto no art. 27, V, da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9854/97, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo (............) menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz.

__________________, _____, de ___________________ de 2017

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

ANEXO VII

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2017 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA SERVIDORES PÚBLICOS 

__________________________________, CNPJ nº __________, DECLARA, que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerencia, administração ou tomada de decisão. 

__________________, _____, de ___________________ de 2017.

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa
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